
 
 
 
 
 
 

REQUERIMENTO 
Nº 552, DE 2013 

 
 

Solicita informações ao senhor Ministro da 
Fazenda sobre a antecipação do pagamento 
dos benefícios do Programa Bolsa Família no 
mês de maio deste ano.  

Senhor Presidente, 

 
Nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado com os arts. 

215, I, a, 216 e 217 do Regimento Interno do Senado Federal, solicito que seja o presente 
requerimento encaminhado ao Excelentíssimo Sr. Ministro de Estado da Fazenda, para 
que este providencie junto à Caixa Econômica Federal, as seguintes informações acom-
panhadas dos documentos comprobatórios: 
 
 

1) Todos os tipos de comunicação oficial existentes entre o Presidente da 
Caixa Econômica Federal e seus diretores ou qualquer outro tipo de 
funcionários, relacionados a assuntos do Programa Bolsa-Família no 
período de 1º maio até o dia 25 de maio do corrente exercício; 

 
2) Os estudos, pareceres ou qualquer outro instrumento técnico que 

embasaram a decisão de liberar, de uma só vez, na sexta-feira, dia 17, 
cerca de R$ 2 bilhões nas contas de todos os beneficiários do Bolsa-
Família; 

 
3) Quando foi tomada a decisão, qual o colegiado que a aprovou e quais as 

pessoas (especificando a função de cada uma delas) que sabiam desta 
decisão; 
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4) Informar se a Caixa Econômica Federal contratou alguma empresa de 

Telemarketing nos últimos cinco anos, qual a empresa (com seu CNPJ), 
com que objetivo e qual o valor do contrato. 

 
 

 
JUSTIFICAÇÃO 

 
     
 No último dia 18 de maio, registrou-se uma verdadeira “corrida bancária” 

por parte das pessoas beneficiadas pelo programa Bolsa-Família. Tal movimentação foi 

gerada pela especulação de que o programa iria encerrar-se. Obviamente, tal boato gerou 

pânico nas famílias beneficiadas e caos no sistema da Caixa Econômica Federal. Este 

fato é de enorme gravidade, visto que além de atingir a vida de milhões de pessoas de 

forma extremamente injusta, causando-lhes prejuízos irreparáveis, teve desdobramentos 

políticos e administrativos também extremamente nebulosos. 

 

 Em primeiro lugar, destaque-se que, apesar de ser uma situação 

imprevista, os caixas eletrônicos encontravam-se abastecidos de recursos suficientes. Em 

segundo lugar, a direção da Caixa Econômica Federal apresentou versões diferentes para 

o ocorrido, na medida em que suas falsas justificativas iam sendo desmentidas. Em 

terceiro lugar, uma ministra do governo chegou a afirmar que a oposição estaria por trás 

dos fatos, tumultuando com inverdades o ambiente político, no que se constatou ser mais 

uma espécie de calúnia por parte da ministra. 

 

Dentro deste contexto, torna-se essencial que sejam obtidos os devidos 

esclarecimentos sobre como ocorreu todo este movimento relacionado ao Bolsa-Família 

e, o Senado Federal, como ente político que representa a Federação, não pode deixar 

que a história fique simplesmente em um mero desentendido, ainda mais em que os prin-

cipais responsáveis buscam vergonhosamente se eximirem de suas responsabilidades. 
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Deste modo, somente com o envio dos documentos solicitados no 

presente requerimento é que se poderá iniciar uma apuração mais fundamentada dos 

fatos. Assim, constitucionalmente, preenchidos os requisitos legais, este é o objetivo 

maior da presente proposição legislativa. 

 

 

 
Sala da Sessão, 29 de maio de 2013. 

 
 
 

Senador ALOYSIO NUNES FERREIRA 
Líder do PSDB 

 
(À Mesa para decisão) 
 
 
 
 
Publicado no DSF, em 30/05/2013. 
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